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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.            

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC, 
porquanto a questão relativa à possibilidade de penhora no 
presente caso foi enfrentada de modo expresso pelo Tribunal a 
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal 
como na hipótese dos autos.

2. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que "a regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 
649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 
excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas 
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" 
(EREsp 1.582.475/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte 
Especial, julgado em 3/10/2018, DJe 16/10/2018)" (AgInt no 
AREsp n. 2.238.131/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.).

2.1. Na hipótese, o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
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Superior, notadamente tendo em vista que foi permitida a penhora 
de apenas 10% da remuneração recebida pela executada. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.

2.2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou os 
elementos fático-probatórios para concluir que a penhora é 
necessária à satisfação do crédito da execução e não afeta a 
dignidade da parte devedora. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em 
recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

3. A modificação das conclusões do acórdão recorrido a 
respeito da existência de prejudicialidade externa demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.            

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC, 
porquanto a questão relativa à possibilidade de penhora no 
presente caso foi enfrentada de modo expresso pelo Tribunal a 
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal 
como na hipótese dos autos.

2. "A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que "a regra geral da 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. (art. 
649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 
excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas 
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" 
(EREsp 1.582.475/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte 
Especial, julgado em 3/10/2018, DJe 16/10/2018)" (AgInt no 
AREsp n. 2.238.131/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.).

2.1. Na hipótese, o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
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Superior, notadamente tendo em vista que foi permitida a penhora 
de apenas 10% da remuneração recebida pela executada. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.

2.2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou os 
elementos fático-probatórios para concluir que a penhora é 
necessária à satisfação do crédito da execução e não afeta a 
dignidade da parte devedora. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em 
recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

3. A modificação das conclusões do acórdão recorrido a 
respeito da existência de prejudicialidade externa demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA E 
OUTROS em face de decisão monocrática da lavra deste signatário que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

O aludido apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
desafiou acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS, assim ementado (e-STJ, fl. 113):

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA DO PERCENTUAL DE 10% SOBRE OS 
RENDIMENTOS DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
EFETIVIDADE DA TUTELA EXECUTIVA. DIREITO FUNDAMENTAL DO 
CREDOR À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PRECEDENTE. STJ. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão agravada, que rejeitou a 
impugnação à penhorado salário da parte executada, para pagamento da dívida 
objeto do cumprimento de sentença. 1.1. As agravantes alegam que a decisão 
agravada determinou a realização imediata da penhora dos rendimentos da 
primeira agravante, rendimentos estes que são destinados a organização dos 
fatores de produção da empresa e com os quais, ainda, realiza o pagamento de 
despesas necessárias à manutenção de sua vida, bem como à preservação da 
dignidade de sua família. Asseveram que a decisão agravada apenas asseverou 
que não teria restado comprovado o comprometimento da subsistência da 
executada.

2. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp nº 1.837.702/DF, passou a 
permitir a constrição de percentual dos proventos dos devedores, de modo a 
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garantir a efetividade do processo, sem afrontara dignidade ou a subsistência 
destes e de sua família.

2.1. Precedente: “(...) Embora o executado tenha o direito de não sofrer atos 
executivos que importem violação à sua dignidade e à de suafamília, não lhe é 
dado abusar dessa diretriz com o fim de impedir injustificadamente a efetivação 
dodireito material do exequente. (...) 6. A regra geral da impenhorabilidade de 
salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do 
CPC/2015), pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família. 7. 
Recurso não provido.” (Corte Especial, EREsp 1.582.475/MG, rel. Min. Benedito 
Gonçalves, julgado em 03/10/2018, REPD Je 19/03/2019, DJe de 16/10/2018). 
2.2. Jurisprudência:“(...) 2. A regra geral da impenhorabilidade dos valores 
depositados na conta bancária em que o executado recebe a sua remuneração, 
situação abarcada pelo art. 649, IV, do CPC/73, pode ser excepcionada quando 
o montante do bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por ele 
percebida, não afrontando a dignidade ou a subsistência do devedor e de sua 
família.

3. Caso concreto em que a penhora revelou-se razoável ao ser cotejada com o 
valor dos vencimentos do executado. 4. Doutrina e jurisprudência acerca da 
questão. 5. Recurso Especial Desprovido.” (STJ,3ª Turma, REsp 1.514.931/DF, 
rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 6/12/2016).

2.3. Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as partes 
devem receber tratamento processual em que se respeite o princípio da 
isonomia, de modo a resguardar o direito fundamental do credor à satisfação do 
crédito executado e o direito do devedor a responder pelo débito de maneira que 
se resguarde a sua dignidade. Logo, a execução deve ser feita no interesse do 
credor, respeitando-se a dignidade do devedor, motivo pelo qual deve ser 
realizada de maneira menos gravosa. 2.4. A regrada impenhorabilidade de 
vencimentos deve incidir somente em relação à fração do patrimônio do devedor 
que seja efetivamente necessária à manutenção de seu mínimo existencial, de 
sua dignidade eda de sua família.3. Quanto ao princípio da menor onerosidade, 
ressalta-se que este não sacrifica o princípio da efetividade da tutela executiva, 
uma vez que o juiz se guiará pela razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo 
qual deverá encontrar uma maneira apta a evitar situações de sacrifícios 
desproporcionais, tanto ao exequente como ao executado.3.1. Jurisprudência: 
“(...) I - O art.833, inc. IV, do CPC dispõe sobre a impenhorabilidade do salário, 
no entanto, é admitida a constrição de percentual dessa verba, assegurada a 
subsistência do devedor e de sua família, com preservação do mínimo 
existencial e da dignidade. EREsp 1.582.475/MG julgado pela Corte Especial do 
e. STJ em 03/10/18. Mantida a r. decisão que reduziu o percentual da constrição 
de 30% para15%. (...)” (6ª Turma Cível, 07096749120208070000, relª. Desª. 
Vera Andrighi, DJe de 24/7/2020).4. Apesar de não se saber o montante exato 
dos rendimentos da agravante, nota-se que a penhora de apenas um percentual 
da remuneração líquida da devedora preserva o suficiente para garantir sua 
subsistência digna e de sua família e, ao mesmo tempo, garante a satisfação de 
parte da dívida objeto dos autos.5. A decisão agravada merece ser reformada 
apenas para definir que o percentual da penhora dos rendimentos mensais da 
primeira agravante deve ser de 10%, abatidos apenas os descontos 
compulsórios, até a quitação do débito.6. Agravo de instrumento parcialmente 
provido.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (e-STJ, fls. 186-
189).
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Nas razões do especial (e-STJ, fls. 205-224), a parte recorrente sustentou 
violação aos seguintes dispositivos:

a) arts. 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015, defendendo que a 
Corte de origem não sanou omissões supostamente perpetradas pelo acórdão 
embargado, notadamente acerca da tese de que, se não há nos autos o valor exato da 
remuneração da executada CLEUCY, não há como se aplicar a teoria do mínimo 
existencial, mesmo diante da oposição dos embargos declaratórios, o que teria 
configurado negativa de prestação jurisdicional;

b) arts. 373 e 833, IV e V do CPC/15, alegando inexistir nos autos o valor 
dos rendimentos da executada CLEUCY, de modo que a exceção à impenhorabilidade 
não pode ser aplicada ao caso concreto;

c) art. 313, V, do CPC/15, apontando a necessidade de se suspender o feito 
em razão da pendência de mandado de segurança que discute o parcelamento do 
débito com a Terracap.

Oferecidas as contrarrazões às fls. 241-249 (e-STJ).

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 
seguimento ao recurso especial (fls. 252-255, e-STJ), o que ensejou o manejo do 
presente agravo (fls. 261-284, e-STJ), buscando destrancar o processamento daquela 
insurgência.

Em decisão monocrática (e-STJ, fls. 331-341), este signatário negou 
provimento ao recurso especial em razão da ausência de omissão no acórdão e 
incidência das Súmulas 7/STJ e 83/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 345-367), a ora agravante combate o 
óbice supracitado e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo 
extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 370-375 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes 
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de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão singular, a apontada violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/15 não se configura. Constata-se, da leitura do aresto objurgado, 
que a Corte estadual, ao apreciar o recurso interposto pela parte, dirimiu a controvérsia 
e decidiu as questões postas à apreciação de forma suficientemente fundamentada, 
sem omissões, manifestando-se expressamente acerca da possibilidade de penhora no 
presente caso, porém, em sentido contrário ao pretendido pela recorrente, o que não 
configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de fundamentação.

Assim constou do acórdão (fl. 125, e-STJ):

 

Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as partes devem 
receber tratamento processual em que se respeite o princípio da isonomia, de 
modo a resguardar o direito fundamental do credor à satisfação do crédito 
executado e o direito do devedor a responder pelo débito de maneira que se 
resguarde a sua dignidade.

Logo, a execução deve ser feita no interesse do credor, respeitando-se a 
dignidade do devedor, motivo pelo qual deve ser realizada de maneira menos 
gravosa.

A regra da impenhorabilidade de vencimentos deve incidir somente em relação à 
fração do patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à 
manutenção de seu mínimo existencial, de sua dignidade e da de sua família.

Quanto ao princípio da menor onerosidade, ressalta-se que este não sacrifica o 
princípio da efetividade da tutela executiva, uma vez que o juiz se guiará pela 
razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual deverá encontrar uma 
maneira apta a evitar situações de sacrifícios desproporcionais, tanto ao 
exequente como ao executado.

(...)

No caso, não constam os rendimentos da executada, no entanto, é incontroverso 
que a parte recebe rendimentos da pessoa jurídica GRUPO OK Incorporações 
S.A, CPNJ nº 01535160/0001-06.

Apesar de não se saber o montante exato dos rendimentos da agravante Cleucy, 
nota-se que a penhora de apenas um percentual da remuneração líquida da 
devedora preserva o suficiente para garantir sua subsistência digna e de sua 
família e, ao mesmo tempo, garante a satisfação de parte da dívida objeto dos 
autos.

Assim, razoável admitir a penhora, até a quitação do débito, no percentual de 
10% da remuneração da executada, após abatidos os descontos obrigatórios, 
conforme entendimento perfilhado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do EREsp nº 1.582.475/MG.

 

Não é demais lembrar a orientação desta Corte no sentido de que o julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a 
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indicar todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio.

Nesse sentido, confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SUFICIÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE PÔS TERMO À 
EXECUÇÃO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE, 
PORQUANTO NÃO HÁ DÚVIDA A RESPEITO DO RECURSO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha 
examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados pela 
parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. A interposição de agravo de instrumento contra sentença que extingue 
processo de execução configura erro grosseiro e inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1520112/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE NOVAÇÃO. MERO 
PARCELAMENTO DA DÍVIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexistem omissões ou mesmo contradição a serem sanadas no 
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para 
reconhecimento de ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do 
CPC/2015 do novo CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em 
fundamentação sólida, sem tais vícios, o que não se confunde com 
omissão ou contradição, tendo em vista que apenas resolveu a celeuma em 
sentido contrário ao postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão 
julgador não está obrigado a responder a questionamentos das partes, mas 
apenas a declinar as razões de seu convencimento motivado, como de fato 
ocorre nos autos.

(...)

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1445088/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

 

Ressalta-se que não há falar em omissão quando não acolhida a tese 
ventilada pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar todos os pontos relevantes 
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ao deslinde do feito, como ocorre na hipótese.

Inexiste, portanto, violação ao artigo 1.022 do CPC/15, visto que as questões 
foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

2. Outrossim, não merece reparos a decisão agravada que aplicou o óbice 
das Súmulas 83/STJ e 7/STJ à pretensão recursal relativa aos arts. 373 e 833, IV e V 
do CPC/15.

No caso, em suas razões de recurso, a agravante sustentou inexistir nos 
autos o valor exato dos seus rendimentos, de modo que a exceção à 
impenhorabilidade não poderia ser aplicada ao caso concreto.

Sobre o tema, o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstancias 
fático-probatórias dos autos, consignou o seguinte (fl. 125, e-STJ):

 

Dessa forma, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as partes devem 
receber tratamento processual em que se respeite o princípio da isonomia, de 
modo a resguardar o direito fundamental do credor à satisfação do crédito 
executado e o direito do devedor a responder pelo débito de maneira que se 
resguarde a sua dignidade.

Logo, a execução deve ser feita no interesse do credor, respeitando-se a 
dignidade do devedor, motivo pelo qual deve ser realizada de maneira menos 
gravosa.

A regra da impenhorabilidade de vencimentos deve incidir somente em relação à 
fração do patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à 
manutenção de seu mínimo existencial, de sua dignidade e da de sua família.

Quanto ao princípio da menor onerosidade, ressalta-se que este não sacrifica o 
princípio da efetividade da tutela executiva, uma vez que o juiz se guiará pela 
razoabilidade e proporcionalidade, motivo pelo qual deverá encontrar uma 
maneira apta a evitar situações de sacrifícios desproporcionais, tanto ao 
exequente como ao executado.

(...)

No caso, não constam os rendimentos da executada, no entanto, é 
incontroverso que a parte recebe rendimentos da pessoa jurídica GRUPO 
OK Incorporações S.A, CPNJ nº 01535160/0001-06.

Apesar de não se saber o montante exato dos rendimentos da agravante 
Cleucy, nota-se que a penhora de apenas um percentual da remuneração 
líquida da devedora preserva o suficiente para garantir sua subsistência 
digna e de sua família e, ao mesmo tempo, garante a satisfação de parte da 
dívida objeto dos autos.

Assim, razoável admitir a penhora, até a quitação do débito, no percentual de 
10% da remuneração da executada, após abatidos os descontos obrigatórios, 
conforme entendimento perfilhado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do EREsp nº 1.582.475/MG.
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Conforme restou consignado, "A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento no sentido de que "a regra geral da impenhorabilidade de 
salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do 
CPC/2015), pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas 
capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (EREsp 1.582.475/MG, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 3/10/2018, DJe 
16/10/2018)" (AgInt no AREsp n. 2.238.131/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.).

No mesmo sentido, veja-se os recentes precedentes desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 
PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e 
§ 2º, CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CARÁTER 
EXCEPCIONAL.

1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, podendo ser 
mitigada à luz de um julgamento principio lógico, mediante a ponderação dos 
princípios da menor onerosidade para o devedor e da efetividade da execução 
para o credor, ambos informados pela dignidade da pessoa humana.

2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de 
natureza salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do 
valor recebido pelo devedor, condicionada, apenas, a que a medida 
constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua 
família.

3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só deve ser feita 
quando restarem inviabilizados outros meios executórios que possam 
garantir a efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o 
impacto da constrição na subsistência digna do devedor e de seus 
familiares.

4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da impenhorabilidade quando 
o devedor receber valores que excedam a 50 salários mínimos, o § 2º do 
art. 833 do CPC não proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de 
não excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe de 24.5.2019).

5. Embargos de divergência conhecidos e providos.

(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. PENHORA DE 
PERCENTUAL DOS RENDIMENTOS DOS EXECUTADOS INFERIORES A 50 
SALÁRIOS MÍNIMOS. RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA, NO CASO. COLIDÊNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. 
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AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. A relativização da regra da impenhorabilidade das verbas de natureza 
salarial, independentemente da natureza da dívida a ser paga e do valor 
recebido pelo devedor, reveste-se de caráter excepcional e só deve ser 
feita quando inviabilizados outros meios executórios que possam garantir 
a efetividade da execução e desde que avaliado concretamente o impacto 
da constrição na subsistência digna do devedor e de seus familiares 
(EREsp 1.874.222/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 24/5/2023).

2. Não ficou demonstrada nos autos a excepcionalidade exigida nos termos do 
precedente fixado pela Corte Especial. Na hipótese, o entendimento adotado no 
acórdão recorrido está dissonante com a jurisprudência assente da Corte 
Especial.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, dar provimento ao recurso especial.

(AgInt no REsp n. 2.067.512/SE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. SALÁRIO. PENHORA. 
VERBA DE NATUREZA NÃO ALIMENTAR. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se firmada no 
sentido de que, excepcionalmente, é possível a mitigação da 
impenhorabilidade dos salários para a satisfação de crédito não alimentar, 
sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família, a partir 
das peculiaridades do caso e dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.

2. A revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca da 
possibilidade de penhorar parte dos proventos do devedor sem comprometer a 
sua subsistência demandaria a análise de fatos e provas dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.026.019/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE 
PERCENTUAL DE SALÁRIO. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. SÚMULA 568 DO STJ.

1. Cumprimento de sentença.

2. A regra geral da impenhorabilidade de salários, prevista no Código de 
Processo Civil, pode ser excepcionada quando for preservado percentual 
capaz de dar amparo à dignidade do devedor e de sua família.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.355.787/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
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Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

Nesse contexto, denota-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em harmonia com a jurisprudência do STJ, notadamente tendo em vista 
que foi permitida a penhora de apenas 10% da remuneração recebida pela executada.

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Ademais, no caso concreto, o Tribunal de origem analisou os elementos 
fático-probatórios para concluir que a penhora é necessária à satisfação do crédito da 
execução e não afeta a dignidade da parte devedora. Derruir esse entendimento 
demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em recurso especial.

No mesmo sentido, confira-se:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA-
CORRENTE DO DEVEDOR. IMPENHORABILIDADE. GARANTIA MITIGADA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL CONSTATADA. MANUTENÇÃO DA 
SUBSISTÊNCIA DO EXECUTADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é possível 
a mitigação da garantia da impenhorabilidade da remuneração do devedor, 
desde que não haja prejuízo a sua sobrevivência.

2. Fica vedado a esta Corte Superior alterar a conclusão adotada pelo 
Tribunal de origem acerca da ausência de prejudicialidade à dignidade da 
executada com a penhora de seus rendimentos, ante a aplicação da 
Súmula 7/STJ.

3. Nos termos do entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, a 
incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ impede a apreciação da 
divergência jurisprudencial, diante da constatação da ausência de similitude 
fático-jurídica entre os julgados confrontados.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.089.690/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. CONTA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. PERICULUM 
IN MORA E FUMUS BONI JURIS. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "A regra geral da impenhorabilidade de 
salários, vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do 
CPC/2015), pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais 
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (EREsp n. 
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1.582.475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018).

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir que a penhora é necessária à satisfação do crédito 
da execução e não afeta a dignidade da parte devedora. Alterar esse 
entendimento demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado 
em recurso especial.

5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional exige a demonstração da similitude fática entre os 
acórdãos confrontados.

6. No caso concreto, a agravante não logrou demonstrar o perigo da demora 
nem a probabilidade de sucesso do recurso.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.048.250/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 

3. Por fim, no que tange à alegada ofensa ao art. 313, V, do CPC/15, a 
decisão agravada merece ser mantida.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
suspensão do processo ante a existência de prejudicialidade externa com outra 
demanda ou incidente não possui caráter obrigatório, cabendo ao julgador aferir, no 
caso concreto, a plausibilidade da paralisação consoante as circunstâncias.

No caso, a Corte de origem entendeu inexistir prejudicialidade externa a 
ensejar a suspensão requerida, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 127):

 

Por fim, cumpre esclarecer que não prospera o pedido de suspensão da penhora 
diante da existência de prejudicial externa demérito, entre o cumprimento de 
sentença e o mandado de segurança nº0710624-75.2022.8.07.0018, em trâmite 
perante a 8ª Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal, porquanto naquele 
feito se pleiteia o parcelamento administrativo do débito executado, o que não 
impede que o cumprimento de sentença da origem tenha o seu regular 
processamento.

 

Desse modo, a reforma das conclusões do acórdão recorrido a respeito da 
existência de prejudicialidade externa demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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A propósito:

 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. USO EXCLUSIVO, POR ALGUNS DOS 
HERDEIROS, DE BEM IMÓVEL A SER PARTILHADO. UNIVERSALIDADE DO 
JUÍZO DO INVENTÁRIO. MITIGAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CABIMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. SÚMULA 211 DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE EXTERNA. SÚMULA 7 DO STJ. 
PROCEDÊNCIA D DO PEDIDO DE ALUGUEL. ART. 1.319 DO CC. SÚMULAS 
284 DO STF E 7 DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

(...)

5. A modificação da conclusão delineada no acórdão recorrido acerca da 
ausência de prejudicialidade externa demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório do feito, medida inadmissível em recurso especial em 
razão do disposto na Súmula 7 do STJ.

(...)

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(REsp n. 2.054.388/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 14/12/2023.)

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 
FASE INSTRUTÓRIA. PREJUDICIALIDADE EXTERNA INEXISTENTE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de 
prejudicialidade externa apta a ensejar a suspensão do processo.

Entender de modo contrário demandaria nova análise dos demais 
elementos fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da 
súmula referida.

4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.296.135/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
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4. De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.537.382 / DF
Número Registro: 2023/0437397-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07029248220218070018 07299021920228070000 7029248220218070018 7299021920228070000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AGRAVANTE : LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO
AGRAVANTE : LINO MARTINS PINTO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARIA NAZARETH MARTINS PINTO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADA : TATIANE BECKER AMARAL CURY - DF016371
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADOS: VIRGÍNIA MARIA FREITAS MACHADO - DF034008

PAULO MARCELO ALVES COELHO - DF060539

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AGRAVANTE : LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA NETO
AGRAVANTE : LINO MARTINS PINTO - ESPÓLIO
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AGRAVANTE : MARIA NAZARETH MARTINS PINTO - ESPÓLIO
AGRAVANTE : CLEUCY MEIRELES DE OLIVEIRA - INVENTARIANTE
ADVOGADA : TATIANE BECKER AMARAL CURY - DF016371
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADOS: VIRGÍNIA MARIA FREITAS MACHADO - DF034008

PAULO MARCELO ALVES COELHO - DF060539

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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